
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.440 - RJ (2014/0181942-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SPA DO BRASIL SA 
ADVOGADO : HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FABIANA ANDRADA DO AMARAL RUDGE BRAGA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DAS PREMISSAS FIRMADAS PELO 
ACÓRDÃO DE ORIGEM COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.440 - RJ (2014/0181942-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SPA DO BRASIL SA 
ADVOGADO : HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FABIANA ANDRADA DO AMARAL RUDGE BRAGA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 2.307/2.315e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. IMPORTAÇÃO. BEM DESTINADO AO ATIVO FIXO DA EMPRESA. 
BEM COMO POSTERIOR CIRCULAÇÃO ECONÔMICA. INCIDÊNCIA. 
REVISÃO DAS PREMISSAS FIRMADAS PELO ACÓRDÃO DE ORIGEM 
COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que inaplicável ao caso a Súmula 7/STJ, porquanto as 

questões fático-probatórias foram expressamente delineadas pelo Tribunal de origem, sendo que 

ao STJ basta apenas aplica o direito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.440 - RJ (2014/0181942-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DAS PREMISSAS FIRMADAS PELO 
ACÓRDÃO DE ORIGEM COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, é cediço no âmbito dessa Corte Superior que tratando-se de arrendamento 

mercantil acordado no exterior, deve incidir o ICMS quando o bem for destinado ao ativo fixo da 

empresa importadora.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO. LEASING.  BEM 
DESTINADO AO ATIVO FIXO DA EMPRESA (GUINDASTES PARA 
OPERAÇÕES PORTUÁRIAS). INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO  DA PRIMEIRA 
SEÇÃO/STJ. ÓBICE DA SÚMULA 168/STJ.
1. Constou do aresto paradigma (REsp 1.131.718/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 9.4.2010 - recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC) que 
o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 461.968/SP (Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Eros Grau, DJe de 24.8.2007), ressalvou o acórdão proferido no RE 
206.069/SP (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 1º.9.2006), admitindo 
a incidência do ICMS quando há importação (sob o regime de contrato de 
leasing) de bem destinado ao ativo fixo da empresa, porquanto, nesta hipótese, é 
necessária a opção do arrendatário pela compra do bem, ficando caracterizada a 
circulação mercantil.
2. "A interpretação da legislação infraconstitucional, em especial do art. 3º, VIII, 
da LC 87/1996, deve adequar-se à jurisprudência do STF relativa aos dispositivos 
constitucionais relacionados (art. 155, II, e § 2º, IX, "a", da CF). Nesse sentido, 
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na hipótese de importação sob o regime de leasing: a) incide o ICMS quando se 
tratar de bem destinado ao ativo fixo; e b) não incide o ICMS no caso de 
aeronaves, equipamentos e peças adquiridos por empresas de transporte aéreo" 
(EREsp 783.814/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 15.9.2009).
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAREsp 83.402/SP, minha 
relatoria, Primeira Seção, DJe 01/02/2013)

TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO. LEASING. AERONAVES, 
EQUIPAMENTOS E PEÇAS. AQUISIÇÃO POR EMPRESA DE TRANSPORTE 
AÉREO. PRECEDENTES DO STF. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. O STJ, ao decidir o RE 206.069/SP (rel. Ministra Ellen Gracie, j. 01.09.2005, 
DJ 01.09.2006), relativo à importação, sob o regime de leasing, de bem destinado 
ao ativo fixo, entendeu incidir o ICMS.
2. Posteriormente, no julgamento do RE 461.968/SP (rel. Ministro Eros Grau, j. 
30.05.2007, DJ 24.08.2007), a Corte Suprema afastou a incidência do tributo 
estadual no caso de importação de aeronaves, equipamentos e peças por empresas 
de transportes aéreos. Na oportunidade, o acórdão enfatizou ser fato notório que 
os contratos de leasing firmados por essas empresas não preveem a aquisição do 
bem ao final do ajuste, o que impediria a cobrança do ICMS. Ademais, o relator, 
Ministro Eros Grau, ressaltou que não se contradizia o precedente anterior (RE 
206.069/SP), pois aquele se referia a bem que, por se destinar ao ativo fixo, seria 
necessariamente adquirido ao final do contrato de leasing, situação que permite a 
tributação estadual já no momento de sua entrada no País.
3. A interpretação da legislação infraconstitucional, em especial do art. 3º, VIII, da 
LC 87/1996, deve adequar-se à jurisprudência do STF relativa aos dispositivos 
constitucionais relacionados (art. 155, II, e § 2º, IX, "a", da CF). Nesse sentido, 
na hipótese de importação sob o regime de leasing: a) incide o ICMS quando se 
tratar de bem destinado ao ativo fixo; e b) não incide o ICMS no caso de 
aeronaves, equipamentos e peças adquiridos por empresas de transporte aéreo.
4. Embargos de Divergência providos. (EREsp 783.814/RJ, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 15/09/2008)

Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal  a quo, soberano na análise do material 

cognitivo presente nos autos, consignou que, in verbis (fl. 2.152e):

  Na espécie, apesar de cláusula do contrato de franquia internacional 
estabelecer que a propriedade dos equipamentos permaneceria em nome da 
franqueadora, à semelhança do leasing internacional, a prova documental revela 
que, subsequentemente à importação, os bens foram locados pela franqueada a 
terceiros, com opção de compra, tendo sido posteriormente nacionalizados. Essa 
circunstância demonstra que o ingresso da mercadoria no país já se destinava, 
desde o início, tento a integrar o ativo fixo da empresa quanto à respectiva 
circulação econômica.

Assim, fica evidente que aplicável à espécie a jurisprudência desta Corte Superior, 
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tendo em vista que eventual reforma do acórdão recorrido quanto a circunstância de que os bens 

importados se destinariam ao ativo fixo da empresa agravante e a posterior circulação econômica 

do bem implicaria, necessariamente, em reexame do contexto probatório dos autos, providência 

vedada em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0181942-4 AREsp 553.440 / RJ

Números Origem:  03088427381920090001  20090013097138  201324559357  3088427381920090001

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPA DO BRASIL SA
ADVOGADO : HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FABIANA ANDRADA DO AMARAL RUDGE BRAGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SPA DO BRASIL SA
ADVOGADO : HAMILTON PRISCO PARAÍSO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FABIANA ANDRADA DO AMARAL RUDGE BRAGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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